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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : OSMAR DE OLIVEIRA SOARES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LIANE SILVEIRA MOREIRA - DEFENSORA PÚBLICA - 
SE006038

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. ART. 112, § 1º, DA LEP. 
REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 14.843/2024. 
CONDENAÇÃO POR CRIME COMETIDO ANTES DA 
SUA VIGÊNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. A obrigatoriedade do exame criminológico para 
progressão de regime com base na redação dada pela 
Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da Lei de 
Execução Penal só é aplicável às condenações por 
crimes cometidos após a vigência da modificação 
legal. Precedentes.
2. O acórdão impugnado contraria a orientação da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, pois, 
sendo a Lei n. 14.843/2024 aplicável somente aos 
crimes praticados durante a sua vigência, não é 
cabível no presente caso a exigência do exame 
criminológico com base exclusivamente na atual 
redação do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
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TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, 07 de novembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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1. A obrigatoriedade do exame criminológico para 
progressão de regime com base na redação dada pela 
Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da Lei de 
Execução Penal só é aplicável às condenações por 
crimes cometidos após a vigência da modificação 
legal. Precedentes.
2. O acórdão impugnado contraria a orientação da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, pois, 
sendo a Lei n. 14.843/2024 aplicável somente aos 
crimes praticados durante a sua vigência, não é 
cabível no presente caso a exigência do exame 
criminológico com base exclusivamente na atual 
redação do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão de fls. 173-176, que concedeu o 
habeas corpus para determinar à Corte de origem que examinasse o pedido de 
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progressão de regime do paciente, não considerando como justificativa para a 
exigência de realização de exame criminológico o disposto no art. 112, § 1º, da 
Lei de Execução Penal, com a redação dada pela Lei n. 14.843/2024.

A parte agravante alega que do presente habeas corpus não se 
deveria conhecer, pois foi ajuizado como sucedâneo recursal, visto que 
"somente seria possível a concessão da ordem, de ofício, se demonstrada, de 
plano e de modo inequívoco, a existência de flagrante ilegalidade, o que não 
ocorreu" (fl. 188).

Sustenta que o art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, "com a 
redação que lhe foi dada pelo Lei n. 14.843/2024, estabelece a necessidade de 
realização do exame criminológico, que deverá preceder todas as decisões 
relativas à progressão de regime" (fl. 188).

Argumenta que a natureza da regra contida no supracitado dispositivo 
legal é "de caráter procedimental, não de natureza material, não guardando 
relação sequer com o tipo ou gravidade da infração penal cometida e, assim, é 
norma de aplicação imediata" (fl. 189).

Acrescenta que não há ofensa à irretroatividade da norma penal mais 
gravosa, uma vez que o dispositivo legal em questão não possui caráter penal.

Requer o provimento do agravo "para que se restabeleça a decisão 
que determinou a realização do exame criminológico" (fl. 189).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, a irresignação não prospera, pois constata-se flagrante 
ilegalidade no julgamento da Corte impetrada.

Com efeito, a Corte estadual deu provimento ao agravo em execução 
penal interposto pelo Ministério Público para sustar a progressão de regime 
deferida ao paciente e determinar a realização de exame criminológico antes de 
nova análise do pedido de progressão ao regime semiaberto.

Confira-se a fundamentação (fls. 97-100):
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Conforme se observa dos autos, o agravado cumpre um total de 
pena de 3 anos, 10 meses, 20 dias, pela prática dos delitos de 
roubo tentado e furto qualificado, com previsão de término em 26 
de março de 2027 isso se não sobrevier nenhuma intercorrência 
até o respectivo termo final.
Entendendo preenchidos os requisitos objetivo e subjetivo, a 
defesa do recorrido pleiteou a concessão da progressão de 
regime, o que foi deferido pelo Juízo de primeiro grau, que 
promoveu o sentenciado ao regime semiaberto, sem prévia 
submissão deste a exame criminológico, declarando, 
incidentalmente, a inconstitucionalidade da Lei nº 14.843/2024.
Em que pesem as razões do MM. Juiz a quo, a r. sentença de 
primeiro grau deve ser reformada, atendendo-se ao pleito 
ministerial.
Isso porque, com o advento da Lei nº 14.843 de 2024, passou-se 
a exigir, obrigatoriamente, a realização de exame criminológico 
para aferir o preenchimento do requisito subjetivo necessário à 
progressão do regime, nos termos do artigo 112, § 1º, do Código 
Penal.
Ao contrário do que entendeu o D. Magistrado sentenciante, a 
norma legal supramencionada é perfeitamente válida e eficaz, 
visto que não colide, de forma alguma, com as normas 
constitucionais. Em verdade, a novel legislação consagra os 
princípios constitucionais da individualização da pena na fase da 
execução (art. 5º, XLVI, CF), da proporcionalidade aqui 
considerada na vertente da proteção insuficiente, da proteção à 
segurança pública além de servir de fundamento para o sistema 
progressivo de cumprimento de pena.
Assim, por onde quer que se analise a questão, não se observa 
a alegada inconstitucionalidade aventada pelo Juízo de primeiro 
grau, de modo que a declaração incidental carece de qualquer 
respaldo legal ou mesmo constitucional, sendo certo que não há, 
até o momento, qualquer decisão nesse sentido por parte do 
Pretório Excelso, de modo que, à luz do princípio da presunção 
de constitucionalidade das normas legais, reputa-se plenamente 
válida a Lei ora em debate.
Corroborando tal entendimento, assim já decidiu esta Egrégia 
Corte:
[...]
Outrossim, considerando que o agravado atingiu o lapso 
temporal necessário para a progressão somente em 14/05/2024 
(fls. 16), após, portanto, o advento da Lei nº 14.843/2024, a qual 
entrou em vigor da data da sua publicação, ocorrida em 11 de 
abril de 2024, tem-se que a submissão do recorrido ao exame 
criminológico reputa-se obrigatória face ao mandamento contido 
na novel legislação.
Assim sendo, dá-se provimento ao recurso ministerial, para 
sustar cautelarmente a progressão de regime deferida e 
determinar a realização de exame criminológico no agravado, a 
fim de que seja verificada a adequação da progressão ao regime 
semiaberto ao caso concreto.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça entende que a exigência 
de exame criminológico como requisito à progressão de regime deve ter 
fundamentação "relacionada a algum elemento concreto da execução da pena, 
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não se admitindo a simples referência à gravidade abstrata do delito ou à 
longevidade da pena" (AgRg no HC n. 817.103/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 12/12/2023).

Além disso, a "exigência de realização de exame criminológico para 
toda e qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14.843/2024, 
constitui novatio legis in pejus, pois incrementa requisito, tornando mais difícil 
alcançar regimes prisionais menos gravosos à liberdade" (RHC n. 200.670/GO, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe 
de 23/8/2024).

No caso dos autos, o julgado impugnado não indicou a existência de 
nenhum elemento concreto relacionado à execução da pena para justificar a 
exigência do exame criminológico prévio à análise do pedido de progressão de 
regime, fundamentando-se exclusivamente na obrigatoriedade contida na nova 
redação do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, dada pela Lei n. 
14.843/2024.

Nesse contexto, a decisão da Corte estadual contraria a orientação da 
jurisprudência desta Corte Superior, pois, sendo a Lei n. 14.843/2024 aplicável 
somente aos crimes praticados durante a sua vigência, não é cabível no 
presente caso a exigência do exame criminológico com base exclusivamente na 
atual redação do art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. ART. 112, § 1º, DA LEP, NA REDAÇÃO 
DADA PELA LEI N. 14.843/2024. NORMA MAIS GRAVOSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUA APLICAÇÃO À EXECUÇÃO EM 
CURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 439/STJ. DECISÃO 
JUDICIAL QUE DETERMINA A REALIZAÇÃO DA PERÍCIA 
PAUTADA NA GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. ORDEM 
CONCEDIDA. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DESPROVIDO.
1. Em outras alterações efetuadas na Lei de Execuções Penais, 
as Cortes Superiores firmaram entendimento no sentido de que 
as novas disposições deveriam ser aplicadas aos delitos 
praticados após a sua vigência, por inaugurarem situação mais 
gravosa aos apenados.
2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, ao 
analisar as modificações trazidas pela Lei n. 14.843/2024 no 
direito às saídas temporárias, o Ministro André Mendonça, relator 
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do HC n. 240.770/MG, entendeu que se trata de novatio legis in 
pejus, incidente, portanto, aos crimes cometidos após o início de 
sua vigência.
3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação do art. 112, § 
1º, da LEP, que passou a exigir exame criminológico para 
progressão de regime, de modo que deve ser mantido o 
entendimento firmado na Súmula n. 439/STJ, segundo o qual 
"admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, 
desde que em decisão motivada."
4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o exame 
criminológico mediante decisão fundada exclusivamente na 
gravidade abstrata do delito, sem análise dos elementos 
concretos da execução da pena, verifica-se constrangimento 
ilegal apto a ensejar a concessão da ordem, de ofício.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 929.034/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 4/10/2024.)

Assim, correta a concessão do habeas corpus para determinar que, ao 
examinar o pedido de progressão de regime do paciente, a Corte de origem não 
exija a realização de exame criminológico com fundamento somente na 
obrigatoriedade contida no art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, com a 
redação dada pela Lei n. 14.843/2024.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0350618-5 HC 945.960 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00060863920248260521  00070047720238260521  60863920248260521  
70047720238260521

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LIANE SILVEIRA MOREIRA - DEFENSORA PÚBLICA - SE006038
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : OSMAR DE OLIVEIRA SOARES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : OSMAR DE OLIVEIRA SOARES (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LIANE SILVEIRA MOREIRA - DEFENSORA PÚBLICA - SE006038
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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